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    Inicialmente, a Deus, por me disponibilizar o dom da vida e os caminhos para alcançar no meu percurso evolutivo.




    Aos meus pais, de quem possuo muito orgulho, vindo a me ensinar a obtenção de perseverança nessa longa caminhada, a importância da humildade e principalmente da honestidade para viver como um vencedor.




    Aos familiares por me fornecerem o incentivo necessário para chegar até onde estou e aonde posso chegar.




    Não podendo esquecer da minha avó Mirian “in memorium” e meu querido avô Leo “in memorium” por terem me ouvido muito e por muitas noites. Também aos meus primos amados Bruno e Guilherme, sem eles, não conseguiria as obras jurídicas necessárias.




    E aos amigos que trazem a alegria e descontração mesmo nos momentos mais sérios e importantes na minha vida.
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    APRESENTAÇÃO




    Na graduação, principalmente no aprendizado das disciplinas introdutórias, torna-se comum uma abordagem mais sintética do conceito de direito no qual entende-se como o conjunto de princípios e normas que regem a convivência social dentro de uma sociedade.




    Em vista disso, o direito não se estabelece apenas nessa mera forma interpretativa, tanto que esse termo jurídico subsiste por meio dos aclamados direitos humanos, ou seja, características construídas sobre a condição humana, antes mesmo do reconhecimento do direito positivado.




    Logo, há no direito humano à terminologia direitos humanos fundamentais, muito estudado em centros jurídicos e académico, em que consiste na defesa de modo institucionalizado a dignidade da pessoa humana, da liberdade e também da igualdade, principalmente na busca da personalidade do ser humano.




    No aspeto nacional, esse assunto relaciona-se aos direitos fundamentais, tema pensado desde o início do curso de Pós-graduação stricto sensu, diante das inúmeras tratativas realizadas em sala de aula com meus discentes, onde sempre era pauta quando abordava o direito à vida e a dignidade da pessoa humana.




    Esse tema tornou-se, ainda mais, importante em contato com 02 (duas) cadeiras “Teoria da Constituição e dos Direitos Fundamentais” e “Ativismo Judicial e Direitos Fundamentais” a qual nos despertou o interesse no estudo desses direitos, principalmente, no tocante ao encontro (colisão) a partir de um caso específico.




    A ideia inicial, normalmente, será construída com base no conceito de que os direitos são relativos, ou seja, quando ocorre o colóquio entre duas ou mais normas fundamentais, precisando ser empregada aquela que será considerada mais importante ou mais aplicada pela justiça.




    Entretanto, para um pesquisador, não basta apenas definir de modo sintético, precisa tirar essa ânsia que traz com a dúvida e buscar soluções para suas eternas e inescusáveis buscas pelo conhecimento.




    Por consequência, não basta “apenas” trazer um caso concreto, precisa entender suas nuances e também interpretar as ideias trazidas pelos direitos associados ao caso específico.




    Além do mais, como estávamos (e ainda estamos, porém, em níveis mais baixos) em um período panorâmico, nada mais é importante e enriquecedor do que trazer interpretações sobre o referido caso, principalmente, quando traz consigo distinções jurídicas entre ministros da corte máxima brasileira. Tanto que, essa divergência jurídica consubstancia-se em meio aos limites aplicados diante da colisão entre os direitos à vida e a liberdade religiosa.




    Então, percebe-se a necessidade de uma análise do caso concreto no qual o primeiro, como o próprio nome diz, caracteriza-se pela proteção à vida. Já o segundo, entre outras, vincula-se ao direito de manifestar sua crença ou religião em público ou em locais particulares.




    Neste exemplar, tentaremos contribuir não somente com o campo profissional, mais também para o meio acadêmico, haja vista a necessidade de compreensão do tema estruturando-se de modo aprofundado a partir de uma análise consubstanciada nas ideias de juristas nacionais e internacionais.




    Além disso, o caso concreto será interpretado, não somente pelos manifestos apresentados, mais, sim, devendo ser mensurado o posicionamento divergente entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), bem como apresentar a interpretação mais viável a situação específica.




    Enfim, pretende-se com esta publicação trazer uma singela colaboração para os estudos sobre a colisão dos direitos fundamentais sob a ótica de promover a sua máxima compreensão, respeitando os limites estabelecidos a cada direito envolvido. Sem nenhuma pretensão de esgotar o tema, espera-se que o texto cumpra com seu objetivo e contribua para novas reflexões.




    Tenha uma excelente leitura!




    O autor.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Os Direitos fundamentais são instrumentos inseridos no arcabouço jurídico, principalmente por estarem de forma expressa na Constituição Federal de 1988, considerando-se como um conjunto de direitos, garantias e até mesmo prerrogativas adquiridas pelos indivíduos ao longo da história, com o intuito central de limitar o poder arbitrário (poder estatal). Sua importância é tamanha, tanto que não estão confeccionadas somente nas normas brasileiras, mas, sim, por diversas soberanias mundo a fora.




    Em obediência à Carta Magna brasileira, esses direitos são a base de sustentação da sociedade, logo, sua repartição será em diversas questões que assolam a soberania, tais como: a vida, a liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade (previstos no artigo 5º da CF/88). Contudo, é sabido que não há direito absoluto que possa se sobrepor a outro, sendo necessário haver um equilíbrio, respeitando-se a individualidade, bem como o interesse comum de todos.




    Diante das prerrogativas existentes à condição humana, principalmente das normas positivadas, entende-se ser possível a ocorrência da chamada colisão (choque) entre determinados direitos fundamentais na qual será necessário chegar ao conhecimento do Poder Judiciário, órgão competente para tomar a melhor decisão para esse imbróglio jurídico, porém, quando envolve essas garantias, muitas vezes, admite-se alcançar a corte máxima, o Supremo Tribunal Federal (STF), com o intuito de pacificar essa mixórdia judicial.




    Contudo, entende-se como essencial o uso correto das formalidades e fundamentos em uma sentença, porém, ocorrerá casos em que o julgador ficará à mercê de uma subjetividade (devendo ter sua discricionariedade limitada a partir de um caso concreto), de modo a conseguir prestar uma divisão tanto para si quanto para os demais, proporcionando direitos igualitários às pessoas envolvidas. Esses entendimentos precisam ser aplicados para manter um discernimento, bem como uma segurança jurídica para “regular” a sociedade.




    As ações, em caso concreto, não podem ser analisadas de modo simplificado (principalmente aquelas relacionadas aos direitos fundamentais), como se formulasse uma norma hierárquica, logo, não há nem seria pertinente criar um modelo preexistente.




    A Suprema Corte brasileira, guardiã do texto constitucional, para uma melhor equidade dos direitos (princípios), aplica determinadas técnicas para conseguir exercer esse equilíbrio jurídico, na qual, o STF já protagonizou decisões que foram atribuídas por meio dessas técnicas, diante de casos concretos de alta complexidade (hard cases)1 e que precisavam de uma justa manifestação para a sociedade.




    De acordo com o sítio eletrônico do STF2, durante o ano de 2020, o tribunal proferiu um pouco “mais de 99 mil decisões, sendo 81.161 decisões monocráticas e 18.208 colegiadas, distribuídas entre as Turmas e o Plenário”, lembrando ainda que, até o dia 23 de dezembro de 2020, consta-se “o julgamento prioritário dos casos relacionados à Covid-19 que chegaram ao STF desde o início da pandemia, totalizando 6.668 processos”.




    Entretanto, para o desenvolvimento desse trabalho, será abordada sucintamente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) de nº 6.341 MC-REF/DF, bem como serão analisados os dois casos concretos apresentados nas Arguições de Descumprimento de Preceitos Fundamentais (ADPFs) de nº 701/MG e nº 811/SP, cujo objeto refere-se à permissão para celebração de cultos religiosos na modalidade presencial, entretanto, ambos conversam com o choque entre os direitos à vida e à liberdade religiosa, contudo, as manifestações ministeriais foram aplicadas distintamente, trazendo um embate entre os membros do STF.




    Nesse sentido, o estudo será baseado nos seguintes questionamentos: Como interpretar as decisões ministeriais, que trazem violação à liberdade religiosa, restringindo seu núcleo essencial, e quais discernimentos foram atribuídos para a decisão em cada ação, bem como, qual o posicionamento ministerial adotado perante esta (in)coerência jurídica?




    O choque entre o direito à vida com o direito à liberdade religiosa traz uma conotação importante, referente aos valores fundamentais para a ordem jurídica, ou seja, não há como tomar uma decisão de modo simplificado ou até mesmo decidir como norma central, haja vista que cada instituto possui própria característica.




    Logo, entende-se prudente a realização do juízo de ponderação no qual será aplicado o princípio da adequação aos casos concretos, pois, a cada decisão precipitada ou considerada controvérsia, poderá acarretar enormes prejuízos para a sociedade.




    Por se tratar de um tema inserido no ordenamento jurídico brasileiro vigente, as diretrizes metodológicas deste estudo serão orientadas por técnicas adequadas ao caráter científico, a fim de fornecer os elementos essenciais ao desenvolvimento, assim, a pesquisa será feita por meio de uma abordagem dedutiva para formulação das ideias e dos argumentos a serem desenvolvidos.




    A metodologia empregada será desenvolvida de modo bibliográfico, ou seja, será instituída pelo método dedutivo, correspondendo à discursiva do conhecimento a partir dos casos concretos. Aplicando-se o método argumentativo-dialético, utilizando-se uma linguagem persuasiva.




    Será construída por meio da Teoria Fundamental de Robert Alexy, a partir de suas diretrizes, logo, essa interpretação hermenêutica do direito será usada como referencial teórico nesta dissertação, com o intuito de auxiliar na solução mais plausível, diante da situação a ser demonstrada nos casos concretos, na qual ambos foram decididos de forma distinta por membros da mesma Suprema Corte.




    O objetivo geral deste trabalho versa analisar a colisão dos direitos fundamentais à vida e à liberdade religiosa aplicadas nas decisões ministeriais expressas nas ADPFs nº 701/MG e nº 811/SP, referente ao conteúdo essencial da liberdade religiosa, bem como, interpretar os argumentos utilizados para a confecção das respectivas deliberações em cada caso concreto, atribuídos em decorrência desse período pandêmico.




    Com relação aos objetivos específicos, sua distribuição será da seguinte maneira: Apresentar uma rápida distinção entre os direitos humanos e fundamentais e seus respectivos campos de atuação; Sintetizar, brevemente, a evolução dos direitos fundamentais, bem como, apresentar seu respectivo conceito e suas significativas interpretações; Abordar a tese sustentada do juízo de ponderação de Alexy; Distinguir das regras e princípios relativos às teorias de Ronald Dworkin e Cass Sunstein; Argumentar as ADPFs referentes à liberdade religiosa em face das antagônicas decisões ministeriais proferidas.




    Assim, de modo esmiuçado para o legente, esta dissertação será dividida em 03 (três) tópicos. No primeiro capítulo, far-se-á uma abordagem referente à base normativa dos Direitos Humanos e Fundamentais e também sua construção, de modo sintético, a partir de um breve histórico e também pelas conjunturas conceituais e suas respectivas interpretações.




    A dignidade da pessoa humana advém desde o Cristianismo, passando pelo período Kantiano até o surgimento das teorias contratualistas, tendo sua influência com os filósofos John Locke e Jean-Jacques Rousseau (Teoria dos três poderes). Além do mais, serão abordadas normas consideradas marcantes para os direitos humanos, tais como: Magna Charta Libertatum, Habeas Corpus Act, a Bill of Rights, até a chegada da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948.




    Além disso, será confeccionada a distinção do princípio da dignidade da pessoa humana sob a interpretação jurídica de 02 (dois) doutrinadores brasileiros, ou seja, pelo professor titular da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), Daniel Sarmento, e pelo Ministro do Supremo Tribunal Federal e também professor titular da UERJ, Luís Roberto Barroso.




    O segundo capítulo responderá pela teoria dos direitos fundamentais sob a ótica construtiva de Robert Alexy, iniciando sua estruturação por meio de uma síntese histórica das regras e princípios e posteriormente, demonstrar sua aplicabilidade.




    Em seguida, abordará a tese sustentada do juízo de ponderação de Robert Alexy (referencial teórico desta dissertação), na qual serão estudados os direitos fundamentais por meio de sua interpretação, na qual o define por meio de dogmas, com seu desenvolvimento mediante as ciências jurídicas.




    Além do mais, irá desenvolver os famigerados princípios e regras de Alexy, bem como realizar uma doutrinária comparação e também distinção, com as teorias aplicadas pelos juristas Ronald Dworkin e Cass Sunstein.




    Também será apresentado o suporte fático por meio das limitações dos direitos fundamentais, bem como uma análise por parte de 02 (dois) doutrinadores, Robert Alexy e Virgílio Afonso da Silva, demonstrando-se suas interpretações e distinções.




    O último capítulo chega ao cerne do tema desta dissertação, a ponderação dos direitos perante os casos decididos pela Suprema Corte brasileira. Iniciando-se com o conflito entre as normas fundamentais, em outras palavras, tratar-se-á do choque entre dois ou mais direitos fundamentais, ou seja, quando o exercício de um direito fundamental por parte de um titular colide com o exercício do direito fundamental por parte de outro possuidor.




    Contudo, não será uma tarefa das mais simples, haja vista que não há hierarquia entre os direitos fundamentais, além do mais, são considerados como normas gerais. Logo, deverá ser analisado a cada caso.




    Além de examinar, teoricamente, a técnica de ponderação de direitos, entende-se necessária uma exposição da teoria de Alexy, na prática, a partir dos seguintes casos concretos: ADPFs nº 701/MG e nº 811/SP, com o intuito de tentar desmistificar esse tema que traz uma certa arrepsia aos olhos dos exercitores jurídicos.




    Entretanto, para desenvolver de forma mais clara os casos supramencionados, precisa-se antes compreender a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 6341 MC-REF/DF, sendo de Relatoria, à época, do Ministro Marco Aurélio, na qual refere-se a uma medida acauteladora, com o intuito de tornar explícita a competência concorrente, em termos de saúde pública, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.




    Em seguida, adentrar-se-á nos casos concretos (ponto central da dissertação), cujo tema corresponde à proibição da celebração de cultos religiosos na modalidade presencial por meio das ações supramencionadas.




    É comum o STF proferir diversas decisões dos mais relevantes assuntos, porém, deve-se lembrar que os membros da Suprema Corte são Seres Humanos, ou seja, podem ocorrer certos equívocos, em que pese uma decisão monocrática ser contrária a uma manifestação feita em plenário do STF, assim, ocasionando um enorme dissabor entre os membros da Suprema Corte e até mesmo uma questão de insegurança jurídica que precisa ser respondida de modo desassombrado, o quanto antes, pelo Supremo Tribunal Federal.




    Este trabalho possui relevância jurídica e social, uma vez que objetiva analisar um assunto questionado por diversos setores da sociedade brasileira, bem como pelos próprios membros da corte máxima do Poder Judiciário brasileiro.




    Além do mais, pelo fato de ser um tema constante em decisões judiciais, acredita-se que servirá para estudos acadêmicos nas Instituições de Ensino Superior e também para os profissionais da área jurídica.




    




    

      

        1 HC n. 82.424/RS – Caso Ellwanger (Conflito entre o direito à liberdade de expressão e direito a dignidade humana), MS n. 24.832/DF – Caso Law Kin Chong (Conflito entre o direito à imagem e honra e o direito de liberdade de informação e imprensa), STA 389-AgR (Conflito entre o direito de igualdade e do direito à liberdade religiosa), Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) nº 1249095 (princípio da laicidade e direito à liberdade religiosa), entre outros;


      




      

        2 Dados extraídos do sítio do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=457782&ori=1. Acesso em: 10 ago. 2022;


      


    


  




  

    1. DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS: BASE DE PROTEÇÃO NORMATIVA




    No intuito de desmistificar a correlação dos direitos humanos fundamentais, abordar-se-á, inicialmente, uma sucinta questão terminológica entre os direitos humanos e fundamentais.




    Na sequência, desenvolver-se-ão as características dos direitos fundamentais, começando pelos seus antecedentes na busca de trazer um breve histórico, bem como tratar sobre os conceitos e suas respectivas interpretações.




    E por último tópico, analisar-se-á o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, bem como argumentar-se-á sobre suas distinções e pensamentos apresentados pelos professores titulares da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Daniel Sarmento e Luís Roberto Barroso.




    1.1 DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS: SÃO DISTINTOS?




    O termo epistemológico Direitos Humanos Fundamentais retrata a defesa de modo institucionalizado da dignidade da pessoa humana, da liberdade e também da igualdade, principalmente na busca da personalidade do ser humano.




    O jurista José Afonso da SILVA3 (2016, p. 177) afirma que os direitos humanos fundamentais são:




    A ampliação e transformação dos direitos fundamentais do homem no evolver histórico dificulta definir um conceito sintético e preciso. Aumenta essa dificuldade a circunstância de se empregarem várias expressões para designá-los, tais como: direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades públicas e direitos fundamentais do homem. (SILVA, 2016, p. 177)




    O professor André Carvalho RAMOS4 (2020, p. 51) aborda a terminologia dos direitos humanos como:




    Os direitos essenciais do indivíduo contam com ampla diversidade de termos e designações: direitos humanos, direitos fundamentais, direitos naturais, liberdades públicas, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais. A terminologia varia tanto na doutrina quanto nos diplomas nacionais e internacionais. (RAMOS, 2020, p. 51)




    No entanto, quando se aborda sobre direitos humanos (direitos do homem) e direitos fundamentais, é comum o seguinte questionamento: Esses Direitos possuem o mesmo significado? E por que precisa ter duas concepções sobre uma mesma temática?




    Para sanar esses questionamentos, entende-se necessário expor essas 02 (duas) expressões, pois, mesmo com o entendimento doutrinário sobre o tema, ainda é possível presenciar uma certa confusão entre as normas.




    Para o jurista português J. J. Gomes CANOTILHO5 (2003, p. 393), os direitos humanos não são sinônimos, quando afirma que:




    As expressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequentemente utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e significado poderíamos distingui-las da seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista); direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espaço-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intertemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. (CANOTILHO, 2003, p. 393).




    Acompanhando esse raciocínio, o também jurista Ricardo CASTILHO6 (2018, p. 43) contribui com essa máxima, abordando da seguinte forma:




    Assim como a expressão “pessoa humana”, a expressão “direitos humanos” também tem sido tema de grande debate, ao longo do tempo. Há autores que entendem que direitos humanos e direitos fundamentais são nomenclaturas sinônimas, mas a maioria concorda que exista diferenças conceituais. Falar em direitos fundamentais, simplesmente, elimina da expressão a importância das lutas que ocorreram para situar os direitos humanos em sua perspectiva histórica, social, política e econômica, no processo de transformação da civilização. Além disso, direitos humanos traz, no seu bojo, a ideia de reconhecimento e de proteção, que direitos fundamentais não contêm, uma vez que são apenas as inscrições legais dos direitos inerentes à pessoa humana. Os direitos humanos não foram dados, ou revelados, mas conquistados, e muitas vezes à custa de sacrifícios de vidas. (CASTILHO, 2018, p. 43)




    No tocante às expressões empregadas, CASTILHO7 (2018, p. 205) traduz, de modo cristalino, o direito do homem, informando que passa “a ser empregado sempre que se pretende designar aquele conjunto de direitos que se reconhecem pertencentes ao ser humano por sua própria natureza”.




    Neste sentido, os Direitos Humanos são normas inerentes à dignidade de todos os seres humanos, independentes de reconhecimento estatal, logo, são aqueles construídos de forma internacionalizada, ou seja, a proteção será, precipuamente, no âmbito internacional por meio de tratados internacionais.




    Tanto que Dimitri DIMOULIS e Leonardo MARTINS8 (2014, p. 28) apresentam as dimensões internacionais dos Direitos humanos, quando afirmam que:




    As principais dimensões da internacionalização podem ser resumidas da seguinte forma: (a) riquíssima produção normativa internacional em prol dos direitos humanos (declarações, convenções, pactos, tratados etc.); (b) crescente interesse das organizações internacionais pelos direitos humanos e criação de organizações cuja principal finalidade é promovê-los e tutelá-los; (c) criação de mecanismos internacionais de fiscalização de possíveis violações e de responsabilização de Estados ou indivíduos que cometem tais violações (organização e procedimento); (d) intensa produção doutrinária em âmbito internacional, incluindo debates de cunho político e filosófico, assim como análises estritamente jurídicas de dogmática geral e especial. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 28)




    Logo, com essas dimensões internacionais, demonstra-se a evolução dos direitos humanos por meio de algumas mudanças, iniciando com a ampliação dos titulares de direitos (permitindo uma titularidade universal, independentemente da nacionalidade e do lugar de residência, princípio esse que conhece uma série de exceções e não exclui o reconhecimento de direitos “particularistas”, em benefício de determinadas categorias de pessoas), possibilidade de responsabilizar o Estado de forma externa e Fonte de politização da matéria devido à necessidade de se realizar contínuos compromissos entre os Estados e os atores internacionais, no intuito de oferecer efetividade aos direitos humanos em âmbito internacional. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 28).




    Estes direitos do homem serão caracterizados em 02 (duas) vertentes: Jusnaturalista, na qual acredita-se que independentemente de estarem positivados, haverá direitos de caráter humano preconcebidos oriundos de uma ordem universal.




    Já a segunda vertente, Juspositivista, estrutura-se pela necessidade da própria positivação, ou seja, da presença expressa desses direitos dentro do ordenamento jurídico buscando-se a partir de Tratados e convenções, como o caso da Convenção Americana de Direitos Humanos (1969), popularmente conhecido como Pacto de San José da Costa Rica.




    A dignidade humana é proclamada como valor fundamental, estando expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) no art. 2º, in verbis:




    Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948)




    Como dito, os Direitos Humanos representam o indivíduo em âmbito internacional, logo, há um outro ponto pertinente a ser mencionado para mensurar essa distinção, o chamado critério espacial, termo ensinado pelo jurista Ingo SARLET9 (2018, p. 29):




    Em que pese sejam ambos os termos (‘direitos humanos’ e ‘direitos fundamentais’) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo ‘direitos fundamentais’ se aplica para aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão ‘direitos humanos’ guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional (internacional). (SARLET, 2018, p. 29).




    Diante desse ensinamento, uma parte da doutrina questiona a possibilidade de os direitos humanos e direitos fundamentais serem incompatíveis, e o próprio doutrinador Ingo SARLET10 (2018, p. 35) responde:




    Importa, por outro lado, deixar devidamente consignado e esclarecido o sentido que atribuímos às expressões “direitos humanos” (ou direitos humanos fundamentais) e “direitos fundamentais”, reconhecendo, ainda uma vez, que não se cuida de expressões reciprocamente excludentes ou incompatíveis, mas, sim, de dimensões íntimas e cada vez mais inter-relacionadas, o que não afasta a circunstância de se cuidar de expressões reportadas a esferas distintas de positivação, cujas consequências práticas não podem ser desconsideradas. (SARLET, 2018, p. 35)




    Outro ponto a ser apresentado destina-se ao chamado fenômeno da duplicação, na qual DIMOULIS e MARTINS11 (2014, p. 30) abordam de modo claro:




    Praticamente todos os direitos humanos garantidos em âmbito internacional são reconhecidos pelo direito interno de forma mais completa, com menos reservas legais e dotados de maiores garantias. Basta comparar as normas internacionais e o direito brasileiro para perceber que esse último é muito completo, sendo a incidência do direito internacional limitada em pouquíssimos casos, em franca desproporção ao interesse que o tema encontra na recente doutrina brasileira. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 30)




    Nesse diapasão, o jurisconsulto português Jorge MIRANDA12 (1998, p. 7) conceitua os direitos fundamentais como:




    Os direitos ou as posições jurídicas subjetivas das pessoas enquanto tais, individual ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição, seja na Constituição formal, seja na Constituição material – donde direitos fundamentais em sentido formal e direitos fundamentais em sentido material. (MIRANDA, 1998, p. 7)




    Essas normas podem ser interpretadas como uma construção cultural ao longo da história, haja vista que esses direitos são conquistas realizadas em determinados contextos históricos, tanto que poderá ser classificado como cláusulas pétreas, podendo citar como exemplo o art. 60, §4º da Carta Magna de 1988. Logo, esses direitos fundamentais possuem a característica de fazer parte do próprio sistema jurídico enquanto direitos subjetivos como atributo de coercibilidade.




    Assim, o professor Flávio MARTINS13 afirma que:




    A primeira expressão (direitos humanos) é largamente utilizada por estudiosos do Direito Internacional, bem como por filósofos, sociológicos etc.




    (...)




    Podemos afirmar que direitos humanos são os direitos previstos em tratados e demais documentos internacionais, que resguardam a pessoa humana de uma série de ingerências que podem ser praticadas pelo Estado ou por outras pessoas, bem como obrigam o Estado a realizar prestações mínimas que assegurem a todos existência digna (direitos sociais, econômicos, culturais). (MARTINS, 2022, p. 991)




    O próprio doutrinador também transcreve seu entendimento sobre os direitos fundamentais, em que deixa claro que o cerne desse direito é a pessoa humana, sendo incorporado pelo ordenamento jurídico em respeito à norma brasileira, ou seja, para Martins, é essa “a razão pela qual, na maioria das vezes, quando o estudioso se refere aos direitos previstos em tratados internacionais, fala direitos humanos e, quando estuda a Constituição de um país, refere-se a direitos fundamentais”. (MARTINS, 2022, p. 992).




    Entretanto, entende-se pertinente comentar o entendimento do jurista Valerio de Oliveira MAZZUOLI14, o qual afirma que os direitos do homem:




    Trata-se de expressão de cunho jusnaturalista que conota a série de direitos naturais (ou seja, ainda não positivados) aptos à proteção global do homem e válidos em todos os tempos. São direitos que, em tese, ainda não se encontram nos textos constitucionais ou nos tratados internacionais de proteção.




    (...)




    Seja como for, a expressão direitos do homem é ainda reservada àqueles direitos que se sabe ter, mas não por que se tem, cuja existência se justifica apenas no plano jusnaturalista. Uma crítica à expressão liga-se à determinação de gênero que faz relativamente ao “homem” (sexo masculino), sugerindo eventual discriminação aos direitos da “mulher”, o que reforça o seu desuso em muitos países (e legislações) nos dias atuais. (MAZZUOLI, 2021, p. 24)




    Na sequência, o doutrinador aborda que os direitos fundamentais são expressões que trazem meios de defesa interna, ou seja, o meio garantidor dos cidadãos, vinculadas “aos aspectos ou matrizes constitucionais de proteção”, caracterizadas a partir da positivação presente na norma constitucional, logo, “são direitos garantidos e limitados no tempo e no espaço, objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. Tais direitos devem constar de todos os textos constitucionais” (MAZZUOLI, 2021, p. 24).




    Além do mais, o próprio autor afirma que diversos juristas adotam sua interpretação, porém, constroem seu pensamento por meio de outras categorias, tais como: “direitos do homem”, “direitos humanos” e “direitos fundamentais”, citando como exemplo: Dimitri DIMOULIS, Leonardo MARTINS, George MARMELSTEIN, Inocêncio Mártires. (BELTRAMELLI NETO, 2015, p. 27).




    De modo simplificado, pode-se afirmar que os direitos humanos se trata das condições inerentes a todas as pessoas, em que não há necessidade de ter o seu reconhecimento por parte de algum órgão de Estado. Entretanto, com essa não normatização, percebe-se a ocorrência de práticas que violaram os direitos do homem em diversas soberanias.




    Logo, diante dessas barbáries contra o indivíduo, os Estados uniram-se no intuito de promover uma proteção de âmbito internacional, construindo-se por meio de acordos e tratados sobre direitos humanos.




    Nessa vertente, os direitos fundamentais são aqueles reconhecidos pelo Estado, na qual, refere-se ao direito que está previsto de modo expresso, preferencialmente, na norma máxima de um país (Constituição), ou seja, versa-se por condições internas de cada soberania.




    Portanto, nota-se claramente que os direitos humanos serão aqueles vinculados à igualdade, à liberdade, à fraternidade e às demais normas, desde que estejam vinculados no âmbito internacional e nacional. Já os direitos fundamentais são aqueles que possuem condições previstas na Constituição Cidadã de 1988. Logo, ambos os direitos serão distintos em seu campo de atuação.




    1.2 DIREITOS FUNDAMENTAIS: SEUS ANTECEDENTES E SUA INTERPRETAÇÃO JURÍDICA




    Como já informado, os direitos fundamentais são consubstanciados nas normas internas de uma soberania, logo, sua terminologia será aplicada no respaldo jurídico de diversas linhas constitucionais, na qual iremos, após abordar sobre esses direitos, canalizar na dignidade da pessoa humana.




    1.2.1 BREVE HISTÓRICO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS




    O jurista e professor Manuel Gonçalves FERREIRA FILHO15 (2010, p. 83) constrói sua ideia desde o constitucionalismo:




    Na raiz do constitucionalismo estão os direitos naturais. Com efeito, os grandes pensadores que o inspiraram, como Locke e Rousseau, deram atenção preeminente à questão dos direitos naturais. O reconhecimento destes num hipotético estado de natureza foi o ponto de partida de suas mais importantes elucubrações. Central no seu pensamento era a passagem desse estado de natureza para o estado social, que somente visualizavam por meio de um pacto – o pacto social. (FERREIRA FILHO, 2010, p. 83)




    Esse pacto teria como conteúdo essencial a declaração dos direitos naturais, a qual será aplicada a partir da limitação ou dos meios de limitação que servem para definir o estado social. (FERREIRA FILHO, 2010, p. 83).




    Segundo George MARMELSTEIN16 (2014, p. 27-28), os direitos fundamentais sempre estiveram presentes desde o surgimento das sociedades humanas, mesmo não existindo normas escritas, afirma que:




    (...) basta lembrar que o famoso Código de Hamurabi, imposto por volta do ano 1800 a.C., na Mesopotâmia, que consagrou a regra do “olho por olho, dente por dente”, já dispunha em seu prólogo, entre outras coisas, que seu objetivo seria “evitar a opressão dos fracos” e “propiciar o bem-estar do povo”, o que está muito próximo da finalidade existencial dos direitos do homem. (MARMELSTEIN, 2014, p. 27-28)




    Marmelstein ainda traz, em sua explicação, que os direitos fundamentais, mesmo sem estar de forma expressa, fazem sua inserção nos grandes códigos morais da humanidade, na qual são referências para as mais diversas formas religiosas, tanto que essas correntes pregam o respeito à vida, à paz, à fraternidade, à caridade, à compaixão, entre outras. (MARMELSTEIN, 2014, p. 28).




    FERREIRA FILHO17 (2011, p. 27-28) atribui o período inicial desde a antiguidade, quando aduz que:




    Remoto ancestral da doutrina dos direitos fundamentais é, na Antiguidade, a referência a um Direito superior, não estabelecido pelos homens, mas dado a estes pelos deuses. Neste passo cabe a citação habitual à Antígona, de Sófocles, em que isso é, literariamente, exposto, em termos inolvidáveis. A mesma ideia, com tratamento sistemático, acha-se no diálogo De legibus, de Cícero.




    (...)




    Na Suma teológica existe, inclusive, uma hierarquia. Suprema é a lei eterna (que só o próprio Deus conhece na plenitude), abaixo da qual estão, por um lado, a lei divina (parte da lei eterna revelada por Deus ou declarada pela Igreja), por outro, a lei natural (gravada na natureza humana que o homem descobre por meio da razão), e, mais abaixo, a lei humana (a lei positiva editada pelo legislador).




    Porém, para Virgílio Afonso da SILVA18 (2005, p. 543-544), o início dos direitos fundamentais será retratado na Inglaterra, entretanto, não havia uma declaração formada, até 1998. Logo, o doutrinador afirma:




    Duas são as razões principais: (1) documentos como a Magna Carta, de 1215, o Petition of Rights, de 1629 e, especialmente, o Bill of Rights, de 1689, eram ou são declarações destinadas a garantir privilégios e prerrogativas a uma classe - a nobreza, como mostra o exemplo da Magna Carta - ou, no caso do Bill of Rights de 1689, de um órgão, o Parlamento. A eventual presença, nessas declarações, de alguns direitos mais amplos - como o direito de petição - não altera essa característica principal: elas não eram declarações de direito no sentido atual do termo; (2) as declarações de direitos, em seu sentido atual, pressupõem a vinculação de todos os poderes estatais - incluindo o poder legislativo - a suas disposições, o que não ocorria na Inglaterra até o advento do Human Rights Act de 1998. (SILVA, 2005, p. 543-544)




    Entretanto, o próprio Virgílio da Silva deixa claro que, nesse período na Inglaterra, havia consagrações dos “direitos naturais, inalienáveis e imprescindíveis” dos seres humanos, tanto que cita o exemplo de Locke. Contudo, afirma que essa consagração não culminou “na promulgação de uma verdadeira declaração de direitos, o que ocorreria somente em 1776, nos Estados Unidos da América, e em 1789, na França”. (SILVA, 2005, p. 544).




    Nesse mesmo diapasão, os juristas Gilmar MENDES e Paulo BRANCO19 (2021, p. 272-273) afirmam que:




    Essas ideias tiveram decisiva influência sobre a Declaração de Direitos de Virgínia, de 1776, e sobre a Declaração francesa, de 1789. Talvez, por isso, com maior frequência, situa-se o ponto fulcral do desenvolvimento dos direitos fundamentais na segunda metade do século XVIII, sobretudo com o Bill of Rights de Virgínia (1776), quando se dá a positivação dos direitos tidos como inerentes ao homem, até ali mais afeiçoados a reivindicações políticas e filosóficas do que a normas jurídicas obrigatórias, exigíveis judicialmente. (MENDES e BRANCO, 2021, p. 272-273)




    O Doutor Ingo Wolfgang SARLET20 (2018, p. 37-38) alega algumas ideias-chaves que possam ter contribuído para sua formação:




    Ainda que consagrada a concepção de que não foi na antiguidade que surgiram os primeiros direitos fundamentais, não menos verdadeira é a constatação de que o mundo antigo, por meio da religião e da filosofia, legou-nos algumas das ideias-chave que, posteriormente, vieram a influenciar diretamente o pensamento jusnaturalista e a sua concepção de que o ser humano, pelo simples fato de existir, é titular de alguns direitos naturais e inalienáveis, de tal sorte que essa fase costuma também ser denominada, consoante já ressaltado, de “pré-história” dos direitos fundamentais. (SARLET, 2018, p. 37-38)




    Assim, com o objetivo de facilitar a narrativa histórica, entende-se pertinente a tentativa de demonstrar uma cronologia com os períodos norteadores dos direitos fundamentais, sendo esses: a Magna Carta Inglesa (Magna Charta Libertatum) de 1215, Direito de Petição (Petition of Rights) de 1628, Declaração de Direitos (Bill of Rights) de 1689, a Declaração de Virgínia de 1776 e a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789.




    A Carta Inglesa de 1215 é vista, por parte da doutrina, como o início dos direitos fundamentais, remetendo-se ao século XIII, na Inglaterra, no qual o Rei João, também conhecido como João Sem Terra, agia como seu gosto pessoal, fazendo tudo que tinha vontade, alegando sempre uma outorga concedida por “Deus”, logo, não estava sujeito às “normas humanas”.




    Entretanto, o jurista Ingo SARLET21 (2018, p. 327) defende que a Carta Inglesa não foi a inicial, pois existiram outros instrumentos usados para balizar esses direitos, quando afirma:




    Todavia, em que pese possa ser considerado o mais importante documento da época, a Magna Charta não foi nem o único, nem o primeiro, destacando-se, já nos séculos XII e XIII, as assim chamadas cartas de franquia e os forais outorgados pelos reis portugueses e espanhóis. (SARLET, 2018, p. 327)




    Ferreira Filho deixa claro que a Carta Inglesa “não se preocupa com os direitos do homem, mas sim com os direitos dos ingleses”, logo, percebe-se uma limitação do poder. Contudo, esse documento traz a judicialidade como um dos princípios do Estado de Direito, na qual um respectivo juiz deverá analisar a prisão de um homem. (FERREIRA FILHO, 2011, p. 29-30).




    Marmelstein também defende que o surgimento dos direitos fundamentais viera com esse instrumento jurídico, principalmente na questão da liberdade, estando expresso na cláusula nº 39, além de abordar os princípios da legalidade e da irretroatividade. (MARMELSTEIN, 2014, p. 29).




    Entretanto, a liberdade e a igualdade exercida na Carta Inglesa de 1215 não corresponde à mesma interpretação dada em tempos atuais, tanto que o próprio MARMELSTEIN22 (2014, p. 30) explica, de modo claro:




    É inegável, portanto, que a filosofia por detrás da limitação do poder e da dignidade humana sempre fez parte da consciência humana. Logicamente, nas sociedades mais antigas, a noção de liberdade não era igual à que se tem hoje, pois se aceitava, por exemplo, a escravidão sem maiores questionamentos. Do mesmo modo, a noção de igualdade era substancialmente diferente, sendo a mulher, em muitas sociedades antigas, equiparada a animais ou a objetos – ou nem mesmo isso. (MARMELSTEIN, 2014, p. 30)




    Flávio MARTINS23 (2022, p. 122) apresenta o seu grau de importância para os direitos fundamentais:




    É inegável a importância da Magna Carta de 1215, já que podemos considerá-la como sendo a fonte normativa de vários direitos fundamentais largamente reconhecidos pelas legislações dos povos. Por exemplo, podemos afirmar ser ela a origem remota do habeas corpus.




    [...]




    De fato, não previa a Magna Carta expressamente essa ação, mas o direito à liberdade de locomoção, por ela tutelado. Outrossim, inegavelmente, é a origem normativa clara e expressa do “devido processo legal”, embora utilizando-se de uma expressão diversa (“lei da terra”). (MARTINS, 2022, p. 122)




    FERREIRA FILHO24 (2011, p. 30) traz, também, outros direitos fundamentais relevantes para a Carta Inglesa:




    Nela igualmente está a garantia de outros direitos fundamentais: a liberdade de ir e vir (n. 41), a propriedade privada (n. 31), a graduação da pena à importância do delito (n. 20 e 21). Ela também enuncia a regra “no taxation without representation” (n. 12 e 14). Ora, isto não só provocou mais tarde a institucionalização do Parlamento, como lhe serviu de arma para assumir o papel de legislador e de controlador da atividade governamental. (FERREIRA FILHO, 2011, p. 30)




    Nesse sentido, Ingo SARLET25 (2018, p. 327), de modo categórico, afirma que:




    Este documento, embora elaborado para garantir aos nobres ingleses alguns privilégios feudais, excluindo, em princípio, a população em geral do acesso aos “direitos” consagrados no pacto, serviu como ponto de referência para alguns direitos e liberdades civis clássicos, tais como o habeas corpus, o devido processo legal e a garantia da propriedade. (SARLET, 2018, p. 327)




    Entretanto, no século XVII, no período da idade moderna, na Inglaterra, surgiram diversos instrumentos, sendo os mais comentados: Petition of Rights de 1628 (Direito de Petição) e Bill of Rights de 1689 (Declaração de Direitos). FERREIRA FILHO26 (2011, p. 30) aborda esses 02 (dois) documentos de modo simples quanto aos direitos fundamentais:




    (...) dos ingleses objeto de reivindicação pelo Parlamento e de reconfirmação pelos reis. É o caso, por exemplo, da Petition of Rights, de 7 de junho de 1628, que reclama o respeito ao princípio do consentimento na tributação, no do julgamento pelos pares para a privação da liberdade, ou da propriedade, na proibição de detenções arbitrárias, etc. Do mesmo modo, o Bill of Rights, de 13 de fevereiro de 1689, o qual, por outro lado, particularmente se preocupa com a independência do Parlamento, dando o passo decisivo para o estabelecimento da separação dos poderes. (FERREIRA FILHO, 2011, p. 30)




    José Tarcízio de Almeida MELO27 (2008, p. 289) traz, de modo simples, o significado deste instrumento, a Petition of Rights:




    Logo, petition of rights significou o amadurecimento do sentido democrático dos direitos civis da liberdade, segundo conteúdo dos direitos individuais, dos quais o de maior importância é a vida. O direito à vida reside em todos os homens pelo simples fato de sua humanidade. Este direito estava comprometido pelo absolutismo monárquico. (MELO, 2008, p. 289)




    Essa petição se trata de um documento inglês que serve para garantir os direitos fundamentais, ou seja, reflete em um instrumento protetivo (assecuratório), cujo objeto reconhecia os direitos e liberdade para os súditos do Rei, além do mais, destinava-se proteção tributária a aqueles que tinham autonomia para usar este instrumento, logo, refere-se na chamada Declaração de Liberdade Civil.




    Nesse sentido, Thomas JEFFERSON et al.28 (1964, p. 04) defendem a importância do uso desse instrumento jurídico:




    Consideramos estas verdades como evidentes de per si, que todos os homens foram criados iguais, foram dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis; que, entre estes, estão a vida, a liberdade e a busca da felicidade; que, a fim de assegurar esses direitos, instituem-se entre os homens os governos, que derivam seus justos poderes do consentimento dos governados, que, sempre que qualquer forma de governo se torne destrutiva de tais fins, cabe ao povo o direito de alterá-la ou aboli-la e instituir novo governo, baseando-se em tais princípios e organizando os poderes pela forma que lhe pareça mais conveniente para lhe realizar a segurança e a felicidade. (JEFFERSON et al., 1964, p. 04)




    Ainda nessa sequência, o professor André de Carvalho RAMOS29 (2020, p. 41) aborda com clareza o Bill of Rights:




    [...] pela qual o poder autocrático dos reis ingleses é reduzido de forma definitiva. Não é uma declaração de direitos extensa, pois dela consta, basicamente, a afirmação da vontade da lei sobre a vontade absolutista do rei. Entre seus pontos, estabelece-se “que é ilegal o pretendido poder de suspender leis, ou a execução de leis, pela autoridade real, sem o consentimento do Parlamento”; “que devem ser livres as eleições dos membros do Parlamento” e que “a liberdade de expressão, e debates ou procedimentos no Parlamento, não devem ser impedidos ou questionados por qualquer tribunal ou local fora do Parlamento”. (RAMOS, 2020, p. 41)




    Essa Lista de Direitos apresenta-se com objetivo de definir a estrutura do sistema monárquico parlamentar britânico, firmando a vontade do poder judiciário sobre a autonomia da monarquia, instituindo a separação dos poderes. Vigorou-se também a liberdade de imprensa, bem como a liberdade do indivíduo de portar arma de fogo. Criou-se o exercício inglês.




    Tanto que Fábio Konder COMPARATO30 (2015, p. 108) define como essencial a esta “fatura inglesa”:




    Mas o essencial do documento consistiu na instituição da separação de poderes, com a declaração de que o Parlamento é um órgão precipuamente encarregado de defender os súditos perante o Rei e cujo funcionamento não pode, pois, ficar sujeito ao arbítrio deste. Ademais, o Bill of Rights veio fortalecer a instituição do júri e reafirmar alguns direitos fundamentais dos cidadãos, os quais são expressos até hoje. (COMPARATO, 2015, p. 108)




    Outros marcos temporários dos direitos fundamentais correspondem à Declaração de Virgínia de 1776 e à Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, ocorridos na idade moderna.




    Virgílio Afonso da SILVA31 (2005, p. 544) menciona, de modo sucinto, a Declaração de Virgínia de 1776:




    Ao contrário do que ocorreria na França alguns anos mais tarde, a promulgação de declarações como a de Virginia ou a própria declaração de independência dos Estados Unidos não tinham como objetivo principal romper com uma ordem absolutista. Sua justificação consistia sobretudo na ideia de “declarar” os direitos que todos os seres humanos congenitamente possuiriam e que, de resto, já eram em grande parte realidade em uma sociedade não-estamental. Pode-se dizer, por isso, que a ideia revolucionária, presente na declaração francesa de 1789, não poderia existir em uma sociedade como a norte-americana, em que não havia estamentos e que uma declaração nos moldes da francesa não poderia, por conseguinte, surgir nos Estados Unidos. (SILVA, 2005, p. 544)




    Contudo, em 1787, estabeleceu-se a Constituição Norte-Americana, entretanto, o estabelecimento de direitos fundamentais não foi previsto nessa norma jurídica, tanto que a Carta dos Estados Unidos não previa, em seu texto originário, os direitos e garantias fundamentais, na qual somente foram inseridos em 1791, por meio de 10 (dez) emendas constitucionais (amendments), pois o interesse maior era o rompimento com a Inglaterra para conseguir estabelecer suas bases orgânicas no novo país. (MARTINS, 2022, p. 1009).




    Já em 1789, na França, com o advento da Revolução Francesa, o professor doutor Bruno Stigert de SOUSA32 (2010, p. 27) apresenta, de modo simples, o início dessa Revolução:




    O acontecimento histórico da Revolução Francesa data de julho de 1789. Devido a suas complexidades ideológicas, tal Revolução se prolongou por anos, gerando conflitos armados entre vários atores políticos. Após uma sucessão de Governos, Napoleão Bonaparte chega ao Poder em novembro de 1799, trazendo consigo uma certa estabilidade política.




    [...]




    A situação social era preocupante e o estado de insatisfação popular tão amplo que o povo foi às ruas com o fim de tomar o poder e retirar do governo a monarquia comandada pelo rei Luís XVI. O primeiro alvo dos revolucionários foi a Bastilha, sendo que sua queda ocorre em 14/07/1789, marcando o início do processo revolucionário, já que a prisão política era o símbolo da monarquia francesa. (SOUSA, 2010, p. 27)




    Assim, trata-se de uma declaração escrita que serviu para a queda do absolutismo e a instituição da primeira República Francesa, aprovada pela Assembleia Nacional, em 26 de agosto de 1789, composta por 17 artigos.




    Essa declaração, basicamente, significou uma modificação no modo de pensar e agir do povo francês trazendo os direitos individuais e coletivos como universais.




    Também, o direito de liberdade, com enfoque nas liberdades de opinião e de consciência, bem como o uso do Habeas Corpus (direito de ir e vir). Além do mais, de modo escrito consegue distinguir os poderes e também os limites impostos a cada cidadão.




    O livre pensamento era aceito na sociedade, entretanto, devendo ser responsabilizado por dizeres que venham trazer um certo dissabor ou até um caos com o Estado. Assim, essa declaração veio como um conceito de processo para a humanidade, ou seja, uma redefinição para os moldes de uma sociedade, podendo ser referência para as normas futuras.




    Nesse diapasão, Reinhart KOSELLECK33 (2006, p. 317) aborda a questão do processo para a humanidade:




    Desde então toda a história pôde ser concebida como um processo de contínuo e crescente aperfeiçoamento; apesar das recaídas e rodeios, ele teria que ser planejado e posto em prática pelos homens. Desde então os fins continuam a ser estabelecidos de geração em geração, e os efeitos previstos no plano ou no prognóstico se transformam em elementos de legitimação da ação política. Em suma: a partir de então o horizonte de expectativa passa a incluir um coeficiente de mudança que se desenvolve com o tempo. (KOSELLECK, 2006, p. 317).
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